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ACÓRDÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N.º  0001026-28.2013.815.0311 – 1ª  Vara da
Comarca de Princesa Isabel/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Enoque Carlos dos Santos Júnior
ADVOGADO: Geneci Alves Queiroz
APELADA: Justiça Pública

APELAÇÃO CRIMINAL.  DOS CRIMES CONTRA
A  VIDA.  HOMICÍDIO  QUALIFICADO.
CONDENAÇÃO.  IRRESIGNAÇÃO  DEFENSIVA.
DEFEITO  NA  QUESITAÇÃO.  PLEITO  PELO
DECOTE DA QUALIFICADORA NÃO CONTIDA NA
PRONÚNCIA.  NÃO ACOLHIMENTO.  MERO ERRO
MATERIAL  NA  TIPIFICAÇÃO.  PRONÚNCIA  QUE
DESCREVE  A  CONDUTA  RÉU  DE  FORMA
CORRETA.  ACUSADO  QUE  SE  DEFENDE  DA
NARRATIVA DOS FATOS.  DESPROVIMENTO DO
RECURSO.

-  “A  existência  de  mero  erro  material  no
dispositivo da sentença de pronúncia quanto às
qualificadoras imputadas ao apelante não implica
em  eventual  cerceamento  de  defesa  e,
consequentemente,  em nulidade  da quesitação
realizado no Tribunal do Júri, tendo em vista que
o réu se defende dos fatos narrados, e não da
capitulação em si. Para que o Veredicto popular
seja  considerado  manifestamente  contrário  à
prova dos autos, a decisão dos jurados deve ser
absurda,  arbitrária,  escandalosa  e  totalmente
divorciada do conjunto probatório. (...)”. (TJMG;
APCR  1.0313.09.283841-3/001;  Rel.  Des.
Nelson  Missias  de  Morais;  Julg.  28/08/2014;
DJEMG 08/09/2014)

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA  a  Egrégia  Câmara  Criminal  do  Tribunal  de
Justiça  do  Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  negar  provimento  ao
recurso, em harmonia com o parecer da douta Procuradoria-Geral de Justiça.



RELATÓRIO

Perante a 1ª Vara da Comarca de Princesa Isabel/PB, Enoque
Carlos dos Santos Júnior, foi denunciado como incurso nas penas do art. 121, § 2º, II
e III, do Código Penal, c/c o art. 1º da Lei 8.072/90, pelos fatos a seguir narrados:

“Das peças de informação infere-se que, na noite do dia 25 de
julho de 2013, o denunciado discutiu com Márcio Gleide Santana de Sousa na Praça
da Estrela, por motivos banais, chegando este último, inclusive a desferir um tapa na
face do acusado, que, na ocasião, ofereceu novamente a face.

Após receber o segundo tapa, o réu foi  até sua residência
buscar uma faca peixeira de doze polegadas e, ao retornar para a praça portando a
referida arma, por volta das 22h30, passou a desafiar Márcio a lhe desferir novos
tapas no rosto. Na ocasião, este partiu para cima do denunciado segurando uma
cadeira, no intuito de atingi-lo, sendo que, ao levantar o objeto com as duas mãos,
foi atingido com o primeiro golpe de faca na região do peito.

Em seguida, o acusado arrastou a vítima para a calçada, e,
aproveitando-se do fato desta ter caído ao chão, subiu em cima dela e desferiu-lhe
diversos golpes, no pescoço, com claro animus necandi.

O tio do acusado que estava presente tentou impedir que ele
prosseguisse com as agressões, arremessando uma cadeira contra ele, o que fez
com que a faca peixeira caísse de sua mão. Neste instante, a companheira da vítima
tentou pegar a arma do crime, mas não conseguiu, pois o réu foi mais rápido.

Após apanhar a faca peixeira, o denunciado se evadiu do local
do crime, sendo preso logo em seguida pelos policiais que saíram no seu encalço. A
vítima morreu no local”.

 
Concluída a instrução e oferecidas as alegações finais pelas

partes (fls. 94-98 e 99-113), a Juíza pronunciou Enoque Carlos dos Santos Júnior,
como incurso nas penas do art. 121, § 2º, I, do Código Penal, determinando que
fosse julgado pelo Júri Popular (fls. 120-123).

Intimação pessoal da pronúncia (fl. 125).

Observando os termos do art.  422 do CPP, o Ministério
Público e a defesa requereram a oitiva, em plenário, de testemunhas (fls. 127
e 128-129). 

Após  o  relatório  do  processo  (fls.  131-132),  o  acusado
Enoque Carlos  dos  Santos  Júnior foi  submetido  a  julgamento  pelo  Sinédrio
Popular, no dia 03/06/2014, ocasião em que a denúncia foi julgada procedente,
sendo o mesmo condenado nas penas do art. 121, § 2º, III, do Código Penal,
sendo aplicada a pena da seguinte maneira:

Após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em
13 (treze) anos de reclusão. Considerando a atenuante da menoridade, reduziu a
pena em 1 (um) ano, ficando em 12 (doze) anos. Tendo em vista, ainda, que o



Conselho de Sentença reconheceu o privilégio, nos moldes do art. 121, § 1º, do CP,
diminuiu em 1/6, ficando, ao final, 10 (dez) anos de reclusão, a ser cumprida em
regime fechado (fls. 169-173).

Ata de julgamento às fls. 175-177.

Inconformado com a decisão  vindicada,  a  defesa  apelou,
com arrimo no art. 593, III, “c”, do Código de Processo Penal, requerendo o
decote  da  qualificadora  do  art.  121,  §  2º,  III,  do  CP  (meio  cruel),  com
consequente adequação da pena e alteração do regime prisional, justificando seu
pedido no fato dessa qualificadora inexistir na decisão de pronúncia  (fls. 179;
184-196).

Ofertadas  as  contrarrazões  (fls.  197-204),  seguiram  os
autos,  já  nesta  instância,  à  douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça,  que,  em
parecer, opinou pelo desprovimento do recurso (fls. 212-214).

Lançado o relatório, os autos seguiram para o douto Revisor,
que, com ele concordando, pediu dia para julgamento.

É o relatório.

VOTO

Inconformado com o veredicto proferido pelo Conselho de
Sentença  que  o  condenou  nos  termos  do  art.  121,  §  2º,  III,  do  CP,  o
denunciado recorreu a esta superior instância alegando defeito na quesitação,
já que a qualificadora (meio cruel) questionada aos jurados, inexiste na decisão
de  pronúncia, requerendo  assim,  o  decote  da  mesma  com  consequente
reformulação da pena.

Destarte,  ao  proceder  à  análise  perfunctória  dos  autos,
entendo que o apelo deve ser desprovido.

O acusado foi denunciado nos termos do art. 121, § 2º, II e
III, do Código Penal e, ao final da primeira fase processual, a douta magistrada
pronunciou o réu tipificando a conduta no art. 121, § 2º, I, do Código Penal (fls. 120-
123).

Na sessão de julgamento,  após juiz  proceder  a leitura  dos
quesitos, o advogado da defesa logo manifestou-se contra a redação dos mesmos,
alegando que havia “afronta a sentença de pronúncia” com relação às qualificadoras.

Diante  da irresignação da defesa,  o  magistrado  indeferiu  o
pedido da retirada de quesitos, justificando nos seguintes termos (fls. 170):

“(...)  A  um,  pelo  fato  de  que  a  sentença  de
pronúncia,  em  seus  fundamentos  (vide  fl.  122,
segundo parágrafo) trouxe, sim, e expressamente, as
qualificadoras do motivo fútil e meio cruel. A dois,
pelo fato de que foi mero erro material do dispositivo
da pronúncia constar em seu bojo o inciso “I”, e não



o inciso “II” e “III”, já que a fundamentação foi clara
e harmônica no sentido de pronunciar o réu pelas
qualificadoras presente desde a denúncia, como já
delineado. A três, percebe-se que o próprio relatório,
decisão final do processo antes da Sessão do Júri,
fixa  que:  “Após  as  alegações  apresentadas  pelas
partes, no dia 16 de fevereiro de 2014 pronunciou-
se, este, Juízo, o acusado atribuindo-lhe a prática do
delito previsto no art. 121, p. 2, II e III do Código
Penal (...)”.   

Com acerto  a  decisão  do  douto  magistrado,  por  se  tratar
apenas  de  um  erro  material,  pois  a  pronúncia  narra  os  fatos  corretamente,
descrevendo a conduta do réu por “motivo fútil” e por “meio cruel”, tipificando,
erroneamente como  motivo torpe.

Sabe-se  que  os  quesitos  elaborados  para  a  sessão  de
julgamento devem ter  correlação com a pronúncia e,  da atenta leitura a essa
decisão, constato que a magistrada discorreu toda a pronúncia, dando o réu como
incurso nas penas do art. 121, § 2º, II e III, do CP, havendo apenas um equívoco de
digitação na parte da tipificação, já que fez constar art. 121, § 2º, I, do CP.

Vejamos trechos da decisão:

“(...) Há indícios, ainda, de que o delito teria ocorrido
em  virtude  de  uma  discussão  banal  ocorrida
momentos  antes  do  crime,  restando  configurado,
desta maneira, o motivo fútil, bem como, meio cruel
quando da análise do laudo tanatoscópico anexado
aos autos (...)”.

A propósito:

“APELAÇÕES  CRIMINAIS.  TRIBUNAL  DO  JÚRI.
HOMICÍDIO DUPLAMENTE QUALIFICADO TENTADO.
PRELIMINAR.  NULIDADE  DA  QUESITAÇÃO.
INCORRÊNCIA.  MERO  ERRO  MATERIAL.
IRREGULARIDADE NÃO PASSÍVEL DE ANULAÇÃO DA
SENTENÇA. RÉU QUE SE DEFENDE DA NARRATIVA
DOS  FATOS.  PRELIMINAR  REJEITADA.  MÉRITO.
ALEGAÇÃO  DE  DECISÃO  MANIFESTAMENTE
CONTRÁRIA À PROVA DOS AUTOS. INOCORRÊNCIA.
ACOLHIMENTO PELOS JURADOS DE UMA DAS TESES
COM  RESPALDO  PROBATÓRIO.  AMEAÇA  AO
PRINCÍPIO DA SOBERANIA DO TRIBUNAL DO JÚRI.
CONDENAÇÃO  MANTIDA.  RECURSO  MINISTERIAL.
MAJORAÇÃO  DA  PENA-BASE.  IMPOSSIBILIDADE.
FIXAÇÃO DA FRAÇÃO MÍNIMA PARA A MINORANTE
DA  TENTATIVA.  NECESSIDADE.  ITER  CRIMINIS
PERCORRIDO  EM  SUA  QUASE  TOTALIDADE.
PRELIMINAR  REJEITADA,  1º  RECURSO  NÃO



PROVIDO E 2º RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.
A existência de mero erro material no dispositivo da
sentença  de  pronúncia  quanto  às  qualificadoras
imputadas  ao  apelante  não  implica  em  eventual
cerceamento  de defesa e,  consequentemente,  em
nulidade da quesitação realizado no Tribunal do Júri,
tendo  em vista  que  o  réu  se  defende  dos  fatos
narrados, e não da capitulação em si. Para que o
Veredicto popular seja considerado manifestamente
contrário à prova dos autos, a decisão dos jurados
deve  ser  absurda,  arbitrária,  escandalosa  e
totalmente divorciada do conjunto probatório. (...)”.
(TJMG;  APCR  1.0313.09.283841-3/001;  Rel.  Des.
Nelson Missias de Morais; Julg. 28/08/2014; DJEMG
08/09/2014)

Assim, não há que se falar em erro da quesitação, já que foi
realizada de acordo com os fatos narrados na denúncia e que foram confirmados na
sentença de pronúncia, apesar do erro material constatado.

Registre-se, ainda, que o advogado da defesa foi intimado
da decisão de pronúncia (fls.  123-v) e não fez qualquer  manifestação,  no
intuito de sanar a irregularidade averiguada, permitindo que a mesma transitasse
em julgado (fls. 126).

Isto posto, nego provimento ao recurso apelatório.

É o meu voto.

Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador João
Benedito da Silva, dele participando, além de mim, Relator, o Desembargador
Joás de Brito Pereira Filho. 

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor Álvaro Cristino Pinto Gadelha Campos, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça da Paraíba, em João Pessoa, aos
05 (cinco) dias do mês de fevereiro do ano de 2015.

João Pessoa, 09 de fevereiro de 2015.

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                         -- Relator --
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